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RESUMO
Como é tratado o Serial Killer no Brasil? A legislação brasileira não é uma legislação que considera o criminoso como um inimigo 
do estado, mas considera que a pena é uma medida de ressocialização do indivíduo. Mas sabemos que no caso dos Serial Killers, a 
ressocialização não pode ser levado em consideração, pois uma vez em liberdade, os mesmos encontrarão as mesmas inspirações 
para cometerem seus crimes novamente. A reincidência estará sempre presente, e na maioria das vezes será considerado como 
crime continuado, sendo que a melhor maneira, seria a individualização dos crimes, onde cada crime é uma sentença.
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Abstract: 
How are about the Serial Killers treated in Brazil? The brazillian law doesn’t see the criminals as enemies of the state, but considers 
the punishment some kind of resocialization of the person. But we know, that in the serial killer’s case, the resocialization must 
not be considered, because on parole, their will find the same inspirations to practice their crimes again. The reincidence will 
always be present, and in most cases it will be considered a prolonged crime, and the better way, would be the individualization 
of crimes, where each crime has it own sentence
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1 - Introdução
Este presente estudo tem como objetivo avaliar e aplicar a atual Lei Penal Brasileira ao assassino serial, analisando todos os 
princípios penais que o Juiz deve utilizar ao aplicar uma sentença penal condenatória. Sabemos que no Brasil a pena privativa de 
liberdade não ultrapassa os 30 anos, ao contrário dos Estados Unidos da América, onde a pena de morte e a prisão perpétua são 
usadas na tentativa de inibir que estes tipos de assassinos fiquem impunes e eliminá-lo da sociedade.
Será feita uma breve diferenciação entre a Teoria do Fato e a Teoria do Autor e qual desses o ordenamento jurídico brasileiro 
adota. Para comprovar a característica psicopática do Serial Killer, haverá uma abordagem acerca da grande importância dos 
laudos periciais na hora de diferenciar este tipo de assassino dos criminosos considerados comuns, para a decorrente avaliação 
destas provas pelo Juiz forme sua convicção, sentenciando o criminoso conforme seu entendimento.
2 - Noções de Teoria do Fato e Teoria do Autor
Existem dois tipos de teoria para o Direito Penal, a Teoria do Fato e a Teoria do Autor. O Direito Penal Brasileiro adota a 
Teoria do Fato, juntamente com a conhecida “Teoria Bipartida”, onde o julgador deverá analisar a culpabilidade, a tipicidade e 
a ilicitude do fato, bem como outros critérios como os antecedentes, a conduta social, a personalidade do agente, os motivos, as 
circunstâncias e os resultados do crime e o comportamento da vítima, conforme art. 59 do CPB, dentro de um crime, delito ou 
de uma contravenção penal que, quando for necessário nos referir indistintamente a qualquer uma dessas figuras, é utilizada a 
expressão “infração penal”.
No momento da dosimetria da pena, o juiz considera separadamente os crimes, cominando-as para dar o total da punição. Vale 
ressaltar, no que tange a essa cominação de penas no concurso material, foram vetados os artigos 607 e 608 do CPPB através da 
Lei nº 11.689/2008, que defendia o recurso de protesto a novo júri, que era defendido quando alguém recebia uma condenação a 
mais de 20 anos pelo crime de homicídio, beneficiando o acusado com uma baixa pena por cada delito cometido, podendo, agora, 
receber a pena capital permitida no Brasil de 30 anos de prisão por crime.
3 - Avaliações e Laudos Psiquiátricos
Tangendo mais para o lado da Teoria do Autor, o exame criminológico e as avaliações psiquiátricas para a elaboração dos 
laudos, tem a necessidade de avaliar o grau de periculosidade do indivíduo avaliado e uma descrição aproximada de seus pensa-
mentos. Mesmo o investigado permanecendo em silêncio, a própria aparência, expressões faciais, modo de agir e de gesticular, já 
dá ao psiquiatra uma base para descrever a personalidade do indivíduo.
Os laudos de avaliações fazem parte do iter criminis (caminho do crime) e é usado como meio de prova durante todo o pro-
cesso, ajudando o juiz a decidir o que fazer com o réu. Se for considerado irrecuperável e de alto grau de periculosidade, deverá 
ser mantido em uma instituição apropriada, ou se for considerado recuperável, voltaria a conviver em sociedade no decorrer do 
cumprimento da pena.
Com base na capacidade do agente para ser julgado, Benjamin Sadock (2007) estabeleceu alguns pontos que devem ser bus-
cado através das avaliações psiquiátricas, buscando respostas nos seguintes itens:
1. Capacidade de avaliar as defesas legais disponíveis; 2. Nível de comportamento intratável; 3. Qualidade da relação com o 
advogado; 4. Capacidade de planejar estratégia legal; 5. Capacidade de avaliar os papéis de vários participantes nos procedi-
mentos do tribunal; 6. Entendimento do  procedimento do tribunal; 7. Avaliação das acusações; 8. Avaliação da variedade e da 
natureza das possíveis punições; 9. Capacidade de avaliar o provável resultado; 10.
Capacidade de revelar ao advogado fatos pertinentes disponíveis associados à transgressão; 11. Capacidade de contestar tes-
temunhas de acusação de forma realística; 12. Capacidade de testemunhar de forma relevante; 13. Manifestação de motivação 
em benefício próprio versus prejuízo próprio.
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Baseando-se neste roteiro com apenas 13 áreas de avaliação, segundo Sadock, é o suficiente para que qualquer profissional da 
área médica, até mesmo os psiquiatras sem experiência, avaliar e classificar o sujeito, classificando-o apto ou não ao julgamento 
determinando, em seguida, a melhor reprimenda a ser aplicada.
Na relação entre o perito – investigado é possível perceber alguns sinais que revelam uma personalidade transtornada com 
características anti-sociais ou mesmo psicopáticas, através de suas respostas durante os questionários. Ainda mais se forem re-
lacionadas com seus crimes cometidos, porque é de conhecimento que em serial killers, sua atitude de empatia só é utilizada em 
seu próprio benefício. 
Para detectar a falta ou presença da empatia, em um artigo publicado, o psiquiatra Kent A. Kiehl concluiu que: “1) Entendem 
muito bem os fatos, mas não se importam; 2) É como se os processos emocionais fossem para eles uma segunda língua; 3) Eles 
conhecem as palavras, mas não a música”. (1999, p.772)
Nestes casos em que é constatada essas características no Acusado, as medidas de segurança, no Brasil, sempre serão conside-
radas a melhor forma de tratamento, tendo como principal diferencial o tempo indeterminado destas medidas ou enquanto durar 
a sua periculosidade, vez que seria uma irresponsabilidade do Estado liberar um indivíduo perigoso para fazer com que os prin-
cípios constitucionais sejam respeitados, em face da proibição constitucional de penas com caráter perpétuo (art.5°, XLVII, ‘b’).
4 - O Juiz e sua Convicção Frente às Provas Produzidas
O conceito básico do Princípio do Livre Convencimento do Juiz, é que o julgador dispõe estar livre para sentenciar conforme 
sua convicção, vinculando-se somente na legislação e nas provas juntadas aos autos durante a ação penal.
Para Pontes de Miranda, o princípio da livre convicção do juiz “é aquele que dá ao juiz apreciar as provas livremente, a fim de 
se convencer da verdade ou falsidade, ou inexatidão parcial, das afirmações sobre os fatos da causa”. (1976, p. 230)
O artigo 1.107 do Código de Processo Civil menciona o princípio da livre convicção do Juiz quanto às provas produzidas “os 
interessados podem produzir as provas destinadas a demonstrar as suas alegações; mas ao juiz é licito investigar livremente os 
fatos e ordenar de ofício a realização de quaisquer provas”.
Na sentença condenatória, ao fundamentar a sentença, o Juiz deve dosar a pena baseando-se somente frente às provas produ-
zidas, tornando-se inconstitucional qualquer quantum a mais ou a menos que não esteja provado nos autos, sendo esta sentença 
passível de recurso.
É dever do magistrado em fundamentar a pena durante a sentença, demonstrando os motivos que levaram o condenado a re-
ceber tal reprimenda. Se foi baseado em provas, tanto para agravar quanto para atenuar a pena, o Julgador deverá deixar claro o 
seu entendimento baseado nas informações colhidas nos autos. É o parecer de Guilherme de Sousa Nucci:
o julgador deve sempre atrelar sua fundamentação aos fatos, indicando nos autos onde se encontra a prova dos mesmos, jus-
tamente para que possa ser fiscalizado na sua atuação pela partes e por qualquer do povo, pois o processo é de acesso público. 
(2005, p.374)
Diante do exposto, o juiz deverá sempre estar condicionado a verificar o objeto da ação penal, devendo avaliar todas as provas 
colhidas e juntadas nos autos e em todos os atos processuais praticados relacionados ao crime perpetrado nas e circunstâncias que, 
mesmo não apresentados pelas partes, constem no processo. 
5 - Conclusão
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Tendo em vista a alta periculosidade de um assassino serial na sociedade, a legislação penal vigente não dispõe de dispositivos 
eficazes para a sua prisão e a sua manutenção, compatível com sua saúde mental.
A medida de segurança é a única forma de cumprimento de pena que se encaixa ao serial killer no Brasil, tanto que mesmo 
a pena máxima de prisão no país é de 30 anos, a medida de segurança permite ultrapassar este período, como exemplo temos o 
Chico Picadinho, que está a mais de 30 anos em um hospital de custódia em Taubaté/SP.
Sendo um tema relacionado à segurança pública do país, deveria haver mais iniciativa de doutrinadores e dos legisladores so-
bre como tratar estes delinquentes e de como tratá-los, abrindo caminhos para o seguimento deste trabalho ou o desenvolvimento 
de novos projetos para defender os interesses coletivos de modo a encontrar a melhor solução no tratamento dos Serial Killers 
no  Brasil.
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